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1. Introdução 

A literatura sobre inovação tecnológica vem privilegiando cada vez mais o estudo de 
sistemas locais de inovação, referendando a hipótese de que a articulação dos atores 
locais/regionais tem um importante impacto na produção de conhecimento tecnológico e sua 
inserção nos sistemas produtivos, embasando assim o desenvolvimento sustentável.  

Por outro lado, é óbvio que tais articulações pressupõem a existência de um mínimo 
indispensável de ativos científicos e tecnológicos, tanto constituído por instituições de ensino 
e/ou pesquisa como de empresas inovadoras ou propensas a inovar. Essa condição, no 
entanto, embora necessária, não é suficiente, pois a articulação entre os atores, através de 
mecanismos formais ou informais, é imprescindível para que os ativos sejam acionados de 
forma a gerar a sinergia necessária ao desenvolvimento da competitividade local/regional. 

Antes de abordar o processo de desenvolvimento de Londrina do ponto de vista da 
inovação tecnológica, é interessante analisar, ainda que rapidamente a temática dos Arranjos 
Produtivos Locais, ou APLs, hoje insistentemente presente no discurso político. Vários autores 
abordam o tema estritamente do ponto de vista das aglomerações ou clusters setoriais, 
privilegiando a existência de um número significativo de empresas atuando no mesmo ramo 
industrial, as quais atraem ou induzem a criação de um elenco de fornecedores de bens e 
serviços conectados ao setor em foco. A esse conjunto “físico” de empresas agrega-se a 
presença de agentes facilitadores da interação entre elas, culminando o processo com a 
instituição de algum tipo de coordenação ou governança, visando principalmente à consecução 
de objetivos estratégicos sobre os quais tenha havido consenso. Embora a inovação possa ser 
um dos objetivos do APL, já que é óbvios seu potencial de incremento da competitividade, nem 
sempre essa variável é considerada como estratégica para as empresas participantes. 

No caso de Sistemas Locais de Inovação, ou “innovation clusters”, deve ser possível 
identificar um conjunto significativo de entidades geradoras (ou, pelo menos, captadoras e 
adaptadoras) de conhecimento científico e tecnológico e a existência de condições para a 
transformação desse conhecimento em inovação. Na definição de G. Dosi, citado por Dantas, 
2005,  “An innovation system is therefore a network of organizations within an economic system 
that are directly involved in the creation, diffusion and use of scientific and technological  
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knowledge, as well as the organizations responsible for the coordination and support of these 
processes”. Tal definição pressupõe, portanto, a existência de entidades de pesquisa científica 
e/ou tecnológica, como Universidades ou Institutos, geradoras de conhecimento, empresas 
inovadoras que se utilizam desses conhecimentos para a produção de inovações e agentes ou 
estruturas atuando na transferência ou difusão do conhecimento, que podem estar situados 
dentro das próprias Universidades ou Institutos, ou se vincular ao chamado “setor produtivo”, 
nas empresas ou suas associações. Podem esses agentes estar vinculados ao Estado, como 
um serviço público, ou esse papel pode ainda ser desempenhado por entidades do Terceiro 
Setor. O que se espera, portanto, de um sistema de inovação, quer ele seja local, regional ou 
nacional, é que nele estejam presentes Empresa, Academia e Governo, os três agentes 
descritos no triângulo de Sábato (Vacarezza, 2004) e no conceito da “triple helix” de Leydesdorff 
& Etzkowitz, 1998. Mas, para que esse conjunto realmente funcione como “sistema”, é 
necessário que um mínimo de coordenação seja exercido, de forma a que a interação entre os 
agentes ocorra sinergicamente. 

Vários autores têm destacado a importância da dimensão local da inovação, mostrando 
que, mesmo sem contestar o processo de globalização por que passa a economia mundial, os 
aspectos territoriais são extremamente relevantes. Assim, Lastres et al, 1999 afirmam que 
(p.53) “...os processos de geração de conhecimento e de inovação são interativos e 
localizados...” e identificam a existência de análises, desde a década de 80, demonstrando 
(p.55) “...o dinamismo tecnológico e o potencial de desenvolvimento inerente a diversos tipos de 
arranjos, em especial de pequenas e médias empresas localizadas em um mesmo espaço 
regional.”. Já Bortagaray & Tiffin, 2000, abordando o tema em relação à América Latina, 
discutem e enfatizam as diferenças entre “clusters” industriais e de inovação, propondo para 
estes a seguinte definição (p.7) “an innovation cluster is an organizational structure that creates 
new products and enterprises by means of collective industrial production within restricted 
geographical boundaries, based on high concentration of knowledge exchange, interactive 
learning and shared social values”. Esses autores também afirmam que esse tipo de “cluster” 
não é algo facilmente visível ou que possa ser “tocado” fisicamente, embora tenha elementos 
concretos, frequentemente listados em sua descrição (Universidades, Institutos de Pesquisa, 
empresas inovadoras, laboratórios etc.). Por outro lado, ressaltam que boa parte de um 
“innovation cluster” se constitui de elementos imateriais, como as interações que se dão entre 
os atores do processo e a própria “cultura” que deve perpassar o conjunto e que, de fato, 
viabiliza ou não o sistema. Complementando esse enfoque sobre os elementos intangíveis, 
abordando a experiência em desenvolvimento regional na comunidade européia, Landabaso & 
Mouton, 2001 (p.8,9) diferenciam as condições “necessárias”, que seriam estruturas físicas, que 
alguns autores brasileiros têm denominado de “ativos tecnológicos”, das condições 
“suficientes”, que seriam baseadas nas variáveis “intangíveis”. Estas incluiriam a capacidade 
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para inovar, uma cultura empresarial que encoraja a cooperação, a qualidade dos processos de 
gestão, um nível mínimo de capacidade em P&D, a disponibilidade de serviços empresariais e 
estruturas institucionais que promovam a cooperação entre os setores público e privado e entre 
as próprias empresas. Landabaso & Mouton enfatizam que os dois tipos de condições estão 
intimamente relacionados e devem estar presentes nas devidas proporções, de forma a 
maximizar o impacto das políticas de desenvolvimento regional.    

 2. Contexto Nacional 

O estabelecimento de estruturas de produção de conhecimento científico no Brasil se deu 
tardiamente, possivelmente devido ao pouco interesse da metrópole (Portugal) em que se 
estabelecessem na colônia grupos pensantes capazes de contestar o poder central. Silva et al, 
1994 comentam (p.75-76) que a revolução científica européia dos séculos XVI e XVII não se 
refletiu imediatamente no país e que somente em 1808, com a vinda da família real portuguesa 
para o Brasil, ocorreria a instalação do primeiro “ativo científico”, com a criação do Jardim 
Botânico no Rio de Janeiro. Após a independência, e já no reinado de D. Pedro II, surgem 
alguns institutos de pesquisa agrícola, sendo o primeiro deles o Imperial Instituto Baiano de 
Agricultura, em 1859. Um marco importante nesse processo foi a criação, em 1885, da Imperial 
Estação Agronômica de Campinas, que viria a ser o atual Instituto Agronômico de Campinas 
(IAC), cuja implantação concreta só se daria em junho de 1887.  

O surgimento de novas entidades de C&T, a partir dessa época, permitiu a consolidação 
de um número significativo de estruturas físicas de produção de conhecimento nas mais 
variadas disciplinas científicas, de forma que o Brasil viria a  dispor, em meados do século XX, 
de um razoável conjunto de “ativos tecnológicos”. Nessa época, em 1951, é criado o CNPq – o 
Conselho Nacional de Pesquisas que, a partir de 1974, passa a ser denominado Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. É também dessa época (1975) a 
instituição formal, sob a coordenação do CNPq, do Sistema Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (SNDCT). 

Ao se explicitar o SNDCT fica também clara a existência de réplicas estaduais do 
Sistema, formais ou informais, já que boa parte das estruturas dedicadas à Ciência, Tecnologia 
e Inovação (C,T&I) estava vinculada aos governos estaduais, principalmente na região Sudeste. 
Nessa região logo após a criação do CNPq, surge, em São Paulo, uma agência de fomento à 
atividade científica que, de certa forma, rivalizava com a agências federal (a FAPESP – 
Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de São Paulo, criada em outubro de 1960). 

Essa consciência sobre os Sistemas Estaduais e a integração entre os mesmos foi 
reforçada a partir do final da década de 80, quando se constituiu o Fórum Nacional de 
Secretários Estaduais para Assuntos de Ciência e Tecnologia, cuja operacionalização e 
arquivos vêm sendo de responsabilidade da Abipti – Associação Brasileira de Instituições de 
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Pesquisa Tecnológica. O Fórum nasceu com o objetivo, entre outros, de influenciar a política 
nacional de C&T “... que se ressentia da ausência de uma visão que levasse em conta a 
heterogeneidade e diversidade do País...” (Abipti, 2005,a). Esse movimento visando o 
fortalecimento dos Sistemas Estaduais de C&T tem, nessa época (fins dos anos 80), um reforço 
devido ao fato de que diversos Estados passam a incorporar às suas respectivas Constituições, 
renovadas em função da promulgação, em 1987, da nova Constituição Federal, provisões 
visando a destinação de fundos específicos para essa área, emulando a antiga Constituição do 
Estado de São Paulo, que o fazia desde 1947. 

Esse movimento de “estadualização” das políticas de C&T se reflete mais intensamente 
no nível municipal a partir de dezembro de 2001, quando se realiza em Vitória, ES, um 
Workshop sobre Políticas e Experiências Locais de C&T, do qual emerge a idéia de se constituir 
um Fórum semelhante ao Estadual, a partir das discussões havidas entre os participantes que 
representavam 12 municípios. A primeira reunião formal do Fórum realizou-se em abril de 2002, 
com a presença ampliada para 19 municípios, tornando-se igualmente a Abipti a estrutura de 
apoio a esse grupo. Desde então este Fórum tem atraído a participação de um bom número de 
municípios, contabilizando-se no site da Abipti a presença de 68 localidades (Abipti, 2005,b). É 
preciso ressaltar, no entanto, que, ao contrário do Fórum Estadual, onde as estruturas 
representadas são, em sua grande maioria, Secretarias Estaduais de C&T (ou que incluem 
explicitamente a área de C&T), a representação no Fórum Municipal se dá através de uma 
grande variedade de departamentos e diretorias e poucas Secretarias, além de se constatar a 
filiação de vários municípios cujo porte populacional tem escassa presença de ativos científicos 
e/ou tecnológicos e não parece condizer com a efetiva existência de um “sistema municipal de 
C,T &I”.  

Dentro dos Sistemas Municipais de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCT&I, além da 
necessária existência de ativos tecnológicos relevantes, em número e qualidade que justifiquem 
a aplicação do conceito de “sistema”, a presença de um Conselho representativo da sociedade 
é importante e desejável. Recuperando os conceitos de Bortagaray&Tiffin e de 
Landabaso&Mouton sobre ativos “intangíveis”, pode-se dizer que os Conselhos têm condições 
de ser instrumentos relevantes na integração e coordenação dos SMCT&I, dependendo de sua 
representatividade, apoio político e capacidade de mobilização da sociedade. 

Em termos práticos, vários Conselhos Municipais de C&T já se instalaram no Brasil, 
destacando-se pela antiguidade os de Vitória, ES, de 1991; o de Campinas, SP, de 1992 e o de 
Porto Alegre, RS, de 1996. Também criado no início da década de 90 (1994), aparece o do 
Distrito Federal (Brasília), embora as características especiais da capital da República talvez 
justifiquem seu melhor enquadramento como “conselho estadual” e não “municipal”. 

3. Contexto Estadual no Paraná 
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A cronologia do Sistema Estadual de C,T & I no Estado do Paraná é bastante longa, 
motivo pelo qual aborda-se neste trabalho apenas seus principais eventos. Na antiga 
constituição do estado, anterior à Constituição Federal de 1987, já havia respaldo para a 
criação de uma fundação de amparo à pesquisa, o que levou a algumas tentativas de se criar 
tal entidade no Paraná. Em 1971, chegou a ser sancionada a Lei 6.189 que criava a FAPEP – 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Paraná, espelhando-se, pelo menos no nome, 
na FAPESP. Essa Lei, no entanto, não chegou a ser regulamentada, caindo no esquecimento 
(SETI, 2004, p.178). Em fins da década de 70 um grupo de professores da Universidade 
Estadual de Londrina – UEL, elaborou uma proposta que acabou conflitando politicamente com 
um projeto da Secretaria de Indústria e Comércio, o que determinou a inviabilização de ambas 
as iniciativas. Já em 1981 houve a criação do Concitec – Conselho de Ciência e Tecnologia do 
Paraná, vinculado inicialmente à Secretaria de Planejamento e depois (1987) à Secretaria 
Extraordinária de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia (SETI, 2004, p.181). Durante a década 
de 80 o Concitec teve um papel estimulante no âmbito do embrionário sistema estadual de 
C&T, promovendo o fomento regular de projetos de pesquisa em moldes semelhantes aos do 
CNPq e instituindo, em 1986, o Prêmio Paranaense de C&T, concedido anualmente até hoje. 

Em parte como resultado das atividades do Concitec, mas devido essencialmente à 
mobilização da comunidade científica e tecnológica do Paraná, com papel preponderante da 
SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, conseguiu-se junto aos 
parlamentares estaduais a inserção na Constituição Estadual – CE, de 1989 um capítulo 
específico sobre Ciência e Tecnologia. Essa provisão da CE viabilizou-se devido à existência, 
na Constituição Federal promulgada em 05/10/88, do Capítulo IV, da Ciência e Tecnologia, com 
o parágrafo 5, do Artigo 218, que diz: "É facultativo aos Estados e ao Distrito Federal vincular 
parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa 
científica e tecnológica". Tendo em vista o estipulado na Carta Magna nacional, a comunidade 
científica em cada estado buscou a inserção de artigos específicos sobre C&T nas constituições 
estaduais, o que, no Paraná, se consubstanciou no Capítulo III – Da Ciência e da Tecnologia, 
onde constam os artigos 200 a 205, sendo que esse último garante a destinação de “...uma 
parcela de sua receita tributária, não inferior a dois por cento, para o fomento da pesquisa 
científica e tecnológica, que será destinada em duodécimos, mensalmente, e será gerida por 
órgão específico, com a representação paritária do Poder Executivo e das comunidades 
científica, tecnológica, empresarial e trabalhadora, a ser definida em lei.”. 

A regulamentação do artigo 205 só aconteceu nove anos depois, em 09/01/98, quando foi 
sancionada a Lei 12.020, que instituiu o Fundo Paraná e todo o sistema Paraná Tecnologia 
(SETI, 2004, p.207-227). O formato do sistema desenhado pelo governo do estado, no entanto, 
foi bastante diferente daquele que a comunidade científica e diversos setores da sociedade 
propunha, que se baseava na criação de uma entidade única, nos moldes da FAPESP. Assim, 
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a Lei 12.020 criou várias instâncias de participação da sociedade no sistema de C&T do 
Paraná, mas reservava um papel preponderante para o Executivo. Além de limitar essa 
participação, definiu a utilização dos recursos previstos no Artigo 205 da Constituição Estadual 
de uma forma que muitos consideraram contrária ao pretendido pelos constituintes. A Lei 
estipula que 20% dos recursos seriam administrados diretamente por um dos institutos de 
pesquisa aplicada do estado (Tecpar – Instituto Tecnológico do Paraná), outros 50% 
atenderiam aos chamados “Programas Estratégicos” do próprio Governo do Estado e apenas 
30% seriam destinados à Fundação Araucária, com papel semelhante ao da FAPESP  

Mesmo o Sistema tendo sido definido integralmente de acordo com a decisão do 
Executivo, sua operação efetiva sofreu uma significativa demora e ocorreu após diversas 
manifestações da comunidade científica, com destaque para o grupo de sócios da SBPC de 
Londrina, que chegou a enviar carta ao Governo do Estado, assinada por 245 pesquisadores, 
professores e profissionais da área de C&T que atuavam na cidade. Embora, em resposta, 
tenha havido promessa de uma rápida implementação dos mecanismos operacionais da 
Fundação, essa operacionalização só viria a ocorrer em maio de 2002, quando foram lançados 
os dois primeiros Editais para apresentação de propostas, ou seja, mais de quatro anos depois 
da edição da Lei 12.020 e cerca de treze anos depois da promulgação da Constituição Estadual 
que assegurava um tratamento diferenciado para a área de C,T&I. 

4. A implantação do CMC&T em Londrina 

Considerando todo o processo de institucionalização do Sistema de C&T ao nível nacional 
e estadual, cabe indagar como esse processo se refletiu no âmbito municipal, em Londrina, e 
quais as condições existentes localmente que poderiam viabilizar a existência de um Sistema 
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação que possuísse um mínimo de consistência. 

Em primeiro lugar, e voltando às já citadas colocações de Bartagaray&Tiffin e 
Landabaso&Mouton, é possível identificar em Londrina um razoável conjunto de ativos 
tecnológicos, que constituiriam as chamadas “condições necessárias” . Assim, segundo a 
CODEL, 2004, (p.2) existiam no município, nessa época “...13 instituições de ensino superior e 
dois institutos de pesquisa, que organizam e dão suporte a pesquisadores e cientistas de alto 
nível: são mais de 1.400 pesquisadores, dos quais cerca de 71% com título de Mestre ou 
Doutor. Esse conjunto de especialistas se articula em torno de 240 grupos de pesquisa, 
reconhecidos pelo CNPq.”  

A presença dessas condições necessárias a um sistema local de inovação não 
determinaria sua efetiva existência, sem que as chamadas “condições suficientes” ocorressem. 
Ao longo dos anos várias entidades envolvidas na articulação dos ativos tecnológicos e 
preocupadas com a integração entre os mesmos foram surgindo em Londrina. Algumas delas 
atuando diretamente junto a ativos específicos, como a FAUEL – Fundação de Apoio à 
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Universidade Estadual de Londrina e o ITEDES – Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento 
Econômico e Social ou a setores bem definidos, como a Fapeagro – Fundação de Apoio à 
Pesquisa e ao Desenvolvimento do Agronegócio (Sendin, Barros & Cárgano, 2000). Outras 
entidades, como a Adetec – Associação do Desenvolvimento Tecnológico de Londrina e Região 
(Sendin, 2002), hoje com mais de 13 anos de existência, atuam de forma abrangente e com um 
foco bem definido na criação dessas condições “suficientes” para a existência do sistema. 

Cabe um destaque, neste caso das instituições que apóiam a construção e articulação do 
sistema, à SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, não só pela sua atuação 
em relação ao sistema como um todo, mas especificamente em relação ao processo de 
mobilização que resultou na criação do Conselho Municipal de Ciência e Tecnologia de 
Londrina. As evidências desse papel protagônico da SBPC/LD e outros aspectos relevantes da 
implantação do SMCT&I de Londrina acham-se disponíveis no site local dessa entidade (SBPC 
www.fisica.uel.br/SBPC_LD), uma das fontes mais relevantes na busca das informações que 
permitiram a elaboração deste documento. 

 Em paralelo a esse destaque do papel da SBPC/LD neste processo, e como 
esclarecimento metodológico sobre este trabalho, é importante frisar que a principal fonte de 
registro históricos do processo de institucionalização do Sistema de C&T em Londrina é a 
Coluna de C&T publicada semanalmente no Jornal de Londrina (Appoloni, s.d.), hoje já com 
mais de 360 edições, coluna essa que, nos últimos 5 anos tem sido produzida por um dos 
autores deste artigo. Tendo em vista que a recuperação da memória desse processo envolve 
dezenas de edições da Coluna de C&T, não se fará uma citação bibliográfica específica a cada 
uma delas, até mesmo porque, além do simples registro histórico, há que reconhecer o 
indiscutível papel educativo e mobilizador da coluna, influenciando lideranças políticas e 
comunitárias no sentido da criação do Sistema Municipal de C&T . Esse papel extrapola a mídia 
impressa, já que a Coluna de C&T teve boa parte de suas edições publicadas no site da 
empresa municipal de telefonia (http://home.sercomtel.com.br), desde o ano de 2001 até o 
início de 2005, além de ser base para um programa semanal na Rádio FM Universidade 
Estadual de Londrina desde março de 2002. O conjunto de todas as colunas publicadas pode 
ser acessado no site www.fisica.uel.br/c&t. 

Durante o ano de 1999 o Núcleo de Sócios da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência de Londrina (SBPC/LD) realizou uma série de eventos disseminando a idéia da 
implantação de um Sistema Municipal de C&T na cidade. Estas atividades, que envolveram 
dezenas de pessoas interessadas nessa área, culminaram no dia 11 de setembro de 2000 com 
um debate entre os candidatos à prefeitura de Londrina, aos quais foi apresentada a proposta 
elaborada pela SBPC/LD (SPBC, 2005). Ao final do debate, ao qual compareceram todos os 
candidatos ou seus representantes oficiais, obteve-se uma concordância em relação aos 
elementos essenciais da proposta, comprometendo-se os postulantes ao cargo de Prefeito a 
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incorporar o tema a seus programas de governo. No início do ano seguinte, em março de 2001, 
já instalados os novos Executivo e Legislativo municipais, representantes da SBPC/LD visitaram 
a Câmara de Vereadores, entregando oficialmente a proposta do Sistema Municipal de C&T ao 
Presidente da Câmara, solicitando que a edilidade articulasse, em conjunto com o Executivo, o 
envio e a tramitação formal de projeto de Lei visando a criação do Sistema Municipal de C&T. 

Além disso, durante os debates realizados em 2000, havia sido levantada a necessidade 
da criação de uma Comissão Permanente de Ciência e Tecnologia na Câmara de Vereadores 
de Londrina e incluída a questão no documento sobre o Sistema Municipal de C&T. Nos 
debates sobre esse assunto ficara claro que, cada vez mais, anteprojetos de lei ou processos 
que tramitam na Câmara tratavam direta ou indiretamente de questões da área de Ciência e 
Tecnologia, e, para serem apreciados e votados adequadamente, deveriam passar por uma 
análise técnica específica. Graças ao prévio comprometimento de alguns vereadores com a 
temática de C,T&I, a criação dessa Comissão foi prontamente aprovada, no mesmo dia da visita 
da SBPC/LD à Câmara, sendo sua primeira reunião formal realizada em 16 de maio de 2001. 

A rapidez de tramitação para a criação da Comissão Permanente de C&T na Câmara, no 
entanto, não se repetiu no processo de institucionalização do Sistema Municipal de C&T. Assim, 
somente em 20 de junho de 2002 seria sancionada pelo Prefeito municipal a Lei 8816, que 
havia sido aprovada pela Câmara Municipal em maio do mesmo ano, criando a Conferência, o 
Conselho e o Fundo Municipais de Ciência e Tecnologia de Londrina. Com a institucionalização 
formal do Sistema, fruto de três anos e meio de trabalho da comunidade de C&T da cidade, 
com forte participação do Núcleo de Sócios de Londrina da SBPC, passou-se a uma nova 
etapa: a da busca do efetivo funcionamento desse Conselho. 

Essa nova etapa, também demorada e dependente de contínuas articulações políticas, se 
constituiu no passo inicial para a formalização, no âmbito do executivo municipal, do Sistema de 
CT&I de Londrina, visando inserir a cidade no pequeno e seleto conjunto de municípios 
brasileiros que têm essa área estratégica estruturada, como também numa posição única de 
destaque nacional, em função do caráter abrangente do sistema criado, na forma de um 
Conselho, tendo a ele acoplado um Fundo e uma Conferência Municipal, com ampla 
representatividade social e capacidade para a deliberação sobre as macro-políticas setoriais.  

Embora a Lei 8.816 tivesse passado por longo e demorado processo de discussão junto à 
comunidade, ao Executivo e ao Legislativo, o processo de eleição dos Conselheiros mostrou-se 
bastante complexo. A Comissão Eleitoral, designada pelo Executivo, encontrou dificuldades na 
definição dos segmentos da sociedade com direito a representação no Conselho, além de se 
mostrar bastante infrutífero o trabalho de mobilização de alguns desses segmentos. Essas 
dificuldades fizeram com que o processo eleitoral se prolongasse por vários meses, efetivando-
se apenas no dia 27 de outubro de 2003. Tendo em vista a falta de mobilização de alguns 
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segmentos, praticamente só ocorreu uma disputa eleitoral efetiva para as vagas reservadas à 
Comunidade Científica, para as quais foram eleitos: Carlos R. Appoloni, da UEL (220 votos); 
Norman Neumaier, da Embrapa/Soja (137 votos); Dimas Soares Jr., do Iapar (134 votos) e 
Rossana L. Rodrigues, da UEL (132 votos).  

Para as vagas do segmento da Classe Trabalhadora elegeram-se Álvaro Luiz de Oliveira, 
do CRM – Conselho Regional de Medicina do Paraná/Londrina e Antonio Rocha Melchiades, do 
SINPAF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores de Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário, 
Embrapa/Soja; para as do segmento do Setor Produtivo, José Augusto de Queiroz e Wilson 
Pan, ambos do Sindicato Rural de Londrina e no segmento de entidades de desenvolvimento 
tecnológico, Paulo Varela Sendin, da Adetec. Além dos Conselheiros escolhidos através do 
processo eleitoral, compõem o Conselho mais 2 representantes designados diretamente pelo 
Poder Executivo Municipal, que, no caso dessa primeira gestão, foram Gabriel Ribeiro de 
Campos (Presidente da Companhia de Desenvolvimento de Londrina - Codel) e Marcelo dos 
Santos Trautwein (Diretor do Ipen – Instituto de Pesos e Medidas, regional de Londrina).  
Assim, nessa primeira gestão (nomeada pelo Decreto 574 de 11.11.2003 e empossada em 
19.12.2005 e com mandado para o período 2003/2005), o Conselho foi constituído pelos 11 
membros titulares acima mencionados, com a previsão de igual número de suplentes. No caso 
dos suplentes, devido às mencionadas dificuldades do processo eleitoral, não foi possível 
completar o quadro, ficando o grupo desfalcado de 2 suplentes do segmento Setor Produtivo e 
1 do de Associações de Desenvolvimento Tecnológico.  

Conforme pode ser observado na página disponibilizada pela Adetec 
(http://londrinatecnopolis.org.br/CMCT), que consta também da Bibliografia deste trabalho como 
CMC&T, 2005, o Conselho Municipal de C&T de Londrina reuniu-se pela primeira vez no dia 3 
de dezembro de 2003 e buscou rapidamente definir uma estrutura de trabalho elegendo seu 
Presidente e Vice Presidente e criando um cargo de Secretário, não previsto na Lei 8016. 
Decidiu-se também organizar uma agenda permanente para as reuniões ordinárias (todas as 
segundas quintas feiras de cada mês, com horário fixo para início e encerramento: das 19:00h 
às 21:00h). Definidas essas questões preliminares de funcionamento, o Conselho passou a 
dedicar-se, inicialmente, à elaboração de um Regimento Interno que orientasse o processo de 
condução das reuniões, votações, substituição eventual de membros etc. Esse trabalho, árido 
mas necessário, tomou a maior parte do tempo das primeiras oito reuniões realizadas, do total 
de 12 ocorridas no período em foco de dezembro de 2003 a abril de 2005. 

Assim, durante seus primeiros 17 meses de atuação, o Conselho preocupou-se com a 
elaboração de seu Regimento, tendo como ponto de partida regimentos similares, cujos textos, 
através de ajustes e adaptações, foram adequados às especificidades do CMC&T de Londrina, 
tendo em vista o ambiente institucional local e a legislação existente. O processo foi altamente 



 

 10

participativo, com tarefas alocadas a grupos de trabalho e as propostas sendo discutidas no 
plenário do Conselho, sendo o texto final aprovado em 12 de agosto de 2004.  

Mesmo sendo um dos objetivos a formulação de um documento que não criasse entraves 
burocráticos, o fato de que no mesmo deveriam estar presentes vários itens que se reportavam 
à Lei de criação do Sistema, fez com que se chegasse, ao final, a um Regimento do qual 
constam 31 artigos, divididos em 10 Capítulos (CMC&T, 2005). 

Em seqüência, e muitas vezes paralelamente à elaboração do Regimento Interno, outras 
atividades importantes foram desenvolvidas, tais como a definição de propostas de trabalho 
para o curto prazo (2005), especialmente no que se refere ao funcionamento do FACITEL – 
Fundo de Apoio à Ciência e Tecnologia do Município de Londrina, com sugestões específicas 
que posteriormente foram levadas à I Conferência Municipal de Ciência e Tecnologia. Essas 
propostas definiram as áreas de ação e os montantes que o Conselho considerou interessantes 
e factíveis para uma primeira fase de atuação do Fundo, como segue: 

  Auxílio a pesquisas e estudos para pessoas físicas e jurídicas, com Edital de apoio a 
projetos de pesquisas e desenvolvimento de produtos ou processos de interesse local, 
sugerindo-se o financiamento de 10 pequenos projetos; 

  Auxílio à realização de eventos técnicos ou científicos, organizados por instituições 
públicas ou privadas sem fins lucrativos: 

  Apoio a atividades de divulgação em ciência e tecnologia junto à população em geral, 
com financiamento de 10 projetos; 

 Auxílios para projetos de iniciação técnico-científica para alunos do ensino médio, 
educação profissional e ensino superior, com 15 projetos; 

 Auxílios para elaboração de teses, monografias e dissertações para graduados e pós-
graduados que visem discutir, analisar e apontar soluções específicas para problemas locais, 
com 10 projetos. 

Complementando essas propostas, o Conselho sugeriu também a alocação de recursos 
do FACITEL para ações a serem executadas diretamente pelo CMC&T, como a organização e 
realização de atividades para a II Semana Nacional de C&T, em outubro de 2005, e a I 
Conferência Municipal de C&T, que viria a ser realizada em abril/maio de 2005.  

Esse conjunto de atividades supunha um investimento por parte do Executivo Municipal 
da ordem de R$380.000,00 para o ano de 2005, o que, de fato não ocorreu, pois até mesmo a 
Conferência veio a ser realizada a partir dos esforços pessoais dos Conselheiros e apoio 
informal de entidades, sem nenhum desembolso direto do Fundo ou de qualquer órgão 
municipal.  

Além dessa atividade propositiva, o Conselho buscou atuar na integração dos Ativos 
científicos e tecnológicos locais participando do grupo de trabalho que organizou a I Semana 
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Nacional de C&T, em outubro de 2004, o qual contou também com a presença da UEL, IAPAR, 
Embrapa /Soja, Núcleo de Sócios da SBPC/LD, ADETEC e CODEL, entre outras. 

Ao lado das atividades de estruturação interna e proposições acima mencionadas, o 
Conselho preocupou-se em promover a necessária articulação política. Um dos pontos altos 
das atividades do CMC&T durante o ano de 2004 foi a elaboração de propostas concretas de 
ações para a área de C,T&I de Londrina, apresentadas durante o processo eleitoral de 
renovação do Executivo e Legislativo municipais, ocorrido em outubro daquele ano. 

Dessa forma, em parte repetindo a ação que fora desenvolvida pela SBPC/LD nas 
eleições municipais de 2000 e emulando iniciativa semelhante da Adetec em 2004, o Conselho 
elaborou uma lista de 25 propostas, que foram apresentadas aos candidatos e à comunidade 
londrinense em evento público realizado em 20 de agosto de 2004.  Em seguida a esse evento, 
em conjunto com o Núcleo de Associados de Londrina da SBPC, o Conselho realizou, no dia 2 
de setembro, um painel de debates com os candidatos à prefeitura da cidade, em reunião 
aberta a toda a comunidade. Seis dos oito candidatos compareceram e apresentaram as 
propostas de seus respectivos programas de governo para a área de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (C,T&I) deixando claro que haviam estudado o documento encaminhado pelo 
CMC&T. Todos os seis candidatos presentes manifestaram seu compromisso com muitos 
pontos do referido documento (alguns com todos os itens), em especial com a criação de uma 
estrutura específica no executivo municipal que fosse responsável pela área de C,T&I, tendo 
predominado a proposta de uma Diretoria de C,T&I na Codel, com “status” de Secretaria.   

Outra atividade de grande relevância do Conselho, foi a realização da I Conferência 
Municipal de C&T. Não só foi cumprido um dos requisitos estabelecidos na Lei 8016 que criou o 
CMC&T, mas também foi aberta uma oportunidade para a participação da comunidade no 
processo de discussão, alteração e validação das propostas do Conselho.   

O processo de organização da Conferência foi todo voltado para a obtenção da maior 
participação possível, com a realização de três pré-conferências temáticas e da Conferência 
propriamente dita em duas etapas, conforme segue (Sendin,2005): 

Estes 5 eventos organizados pelo CMC&T no período de 31 de março a 29 de abril de 
2005 contaram com mais de 150 presenças e, ao final, foram aprovadas 40 propostas de 
políticas públicas para a área de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

O CMC&T elaborou 28 propostas que foram discutidas nas 3 pré-conferências já 
mencionadas e que se transformaram nas 40 proposições levadas à conferência final no dia 29 
de abril, no Plenário da Câmara Municipal. Na abertura da Conferência, realizada no dia 28, 
com a presença de cerca de 50 pessoas, foi debatida a organização e consolidação do Sistema 
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Londrina e sua inserção no contexto nacional 
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de sistemas municipais semelhantes. Esse tema se revelou muito oportuno, pela presença ao 
evento de inúmeras autoridades e lideranças locais. 

Ao final da Conferência foram aprovadas 40 propostas de políticas públicas para 
Londrina, abordando 3 grandes tópicos: Linhas Prioritárias de C,T & I para o Município de 
Londrina (14 propostas), Organização e Consolidação do Sistema Municipal de C,T & I (10 
propostas) e Políticas Municipais de Estímulo, Apoio e Financiamento para a C, T & I (16 
propostas). Essas propostas reforçam diversos aspectos da futura atuação municipal, 
destacando-se 3 pontos: (1) a necessidade de consolidação do CMC&T como instância 
preferencial de participação da Sociedade na formulação de políticas públicas; (2) a 
essencialidade de se promover a alocação de recursos e a operacionalização do FACITEL e 
(3) início da institucionalização da ação municipal nessa área, criando-se uma unidade 
específica no Executivo, seja na Administração Direta ou na CODEL. O documento com as 40 
propostas pode ser acessado no site 
http://www.uel.br/proppg/index.php?content=documentos_ct.html. 

Ao definir essas prioridades para a área de Ciência, Tecnologia e Inovação em Londrina, 
ficou clara também a necessidade de se construir o comprometimento das lideranças que 
participaram das diversas etapas da Conferência, de forma a que as decisões consensadas 
sejam realmente implementadas, tornando realidade o tema central do evento: Construindo o 
Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação de Londrina.  

5. Conclusões 

A importância da construção de um Sistema Local de Inovação, sempre que possível em 
termos de seus ativos científicos e tecnológicos, é inegável. Por outro lado, tendo em vista que 
o sistema só se torna realmente operacional no momento em que funciona como tal, ou seja, 
quando tem um nível adequado de articulação, resta sempre o problema da construção dos 
elementos culturais e institucionais necessários a essa articulação.  

Entre esses elementos institucionais observa-se que os Conselhos Municipais estão 
começando a se disseminar no Brasil, e podem vir a se constituir em uma variável relevante no 
processo de articulação entre os ativos científicos e tecnológicos presentes em cada município. 
Esse papel dos Conselhos terá maior relevância se o mesmo conseguir, de fato, ser 
representativo dos atores descritos na literatura: Empresas, Academia e Governo. Se a questão 
da representatividade for adequadamente resolvida no aspecto formal (constituição legal do 
Conselho razoavelmente paritária em relação a esses atores), resta sempre o problema da 
efetiva representatividade que só será obtida pela sensibilização desses setores de forma que 
haja por parte deles um genuíno interesse em se fazer representar. 

Essa situação leva, de certa forma, a um impasse: o Conselho deve ser um fator de 
articulação e de disseminação da “cultura” de C,T&I no município mas, ao mesmo tempo, terá 
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muita dificuldade em exercer esses papéis se não houver uma predisposição cultural dos 
agentes do processo de inovação em participar. 

No caso específico do Conselho de C&T de Londrina o que se observa (principalmente 
analisando-se o processo de escolha dos representantes e o nível de participação da I 
Conferência Municipal de C&T) é um interesse significativo da Academia, um envolvimento 
crescente do Governo e uma participação ainda tímida das Empresas.  

O próprio Conselho implicitamente reconhece essa situação, na medida em que as 
propostas por ele elaboradas durante o processo eleitoral de 2004 e que serviram de base para 
as discussões iniciais da I Conferência Municipal de C&T indicam uma razoável ênfase na 
necessidade de disseminação da chamada ”cultura de C,T&I” no município. As ações tomadas 
mostram também que a mobilização da classe política (Governo) tem sido priorizada pelo 
Conselho, principalmente porque dela dependem os recursos que viabilizarão ações efetivas, 
como a implantação do FACITEL, que, por sua vez, virão a proporcionar maior credibilidade ao 
colegiado. E essa credibilidade, principalmente no que diz respeito à capacidade de deliberar 
sobre ações efetivas e coordená-las, como é o caso da alocação de recursos, deverá ser o 
principal argumento de cooptação do setor Empresarial e das chamadas Classes 
Trabalhadoras. De fato, ao observar-se as funções do Conselho, fica claro que esses 
segmentos não terão razões para dele participar se o colegiado não tiver poder de influenciar as 
políticas públicas municipais, direcionando-as não só quanto ao discurso e às definições legais, 
mas também no que concerne à alocação de recursos. 

Tais fatos levam a que o Conselho busque definir ações junto à Sociedade como um todo 
no sentido de ampliar a base “cultural” que pode dar consistência política ao setor de C,T&I de 
Londrina. Tal linha de trabalho reforçaria bastante o possível impacto do Conselho junto ao 
poder político local, aumentando sua credibilidade e viabilizaria também uma ampliação de suas 
perspectivas de sensibilização dos setores que o constituem. 

Tais análises, no entanto, devem ser tratadas com as devidas restrições derivadas de 
dois fatores importantes. Em primeiro lugar, a profunda inserção dos autores em todo esse 
processo, o que pode levar ao aparecimento de um viés observacional e analítico. E, tão 
importante quanto esse possível viés, a própria juventude do Conselho, com cerca de dois anos 
de operação, talvez ainda não permita o aprofundamento da análise. 

Assim, o que se pretende com este artigo, muito mais que uma análise conclusiva das 
perspectivas de atuação do CMC&T de Londrina e suas possibilidades de efetiva contribuição à 
construção de um Sistema Local de Inovação, é o relato histórico do processo de implantação 
do Conselho, que envolveu parcela significativa da sociedade londrinense, em termos de 
pessoas e instituições. Os autores esperam que a leitura por eles feita sobre esse processo 
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possa contribuir para que outras comunidades a analisem, critiquem, adaptem e, 
eventualmente, a utilizem na construção de seus próprios sistemas locais de inovação.    
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